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Excelentíssimo Senhor Presidente:

r>
.^

r~\,
, \

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei por meio do qual se busca reformular o

Fundo de Apoio ao Esporte - FAE, criado pela Lei Municipal n° 4.380, de 27 de junho de

1994, alterada pela Lei Municipal 5.089, de 29 de dezembro de 1997.

ia oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consi<

Atebciosamente,

L FE ANDO MACHADO

Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Art. 1° O Fundo de Apoio ao Esporte - FAE, criado pela Lei n° 4.380, de 27 de

junho de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 5.089, de 29 de dezembro de 1997, passa a ser

disciplinado nos termos da presente Lei e temper objetivo captar e canalizar recursos

financeiros para a execução de programas, projetos e ou ações esportivas.

Art. 2° O FAE fica vinculado à Unidade de Gestão de Esporte e Lazer -

UGEL como fundo de natureza administrativa, contábil e financeira, com prazo

indetemiinado, e tem por finalidade garantir o apoio e o implemento da Política Municipal de

Esporte e Lazer, em consonância com os artigos 222 e seguintes da Lei Orgânica.

Art. 3° O FAE tem como objetivo captar e canalizar recursos financeiros para a

execução de programas, projetos e ou ações esportivas de modo a:

I - garantir a efetividade das ações esportivas, principalmente aquelas voltadas ao

esporte educacional e participação ao esporte de fonnação e rendimento, bem como ao

esporte adaptado e pesquisas;

II -viabilizar programas de formação e capacitação continuada do corpo

docente;

Ill - fomentar e promover ações e ou programas esportivos para alunos e atletas

de cada modalidade, bem como aos munícipes;

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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IV -apoiar as ações de manutenção, conservação, preservação, ampliação,

restauração e recuperação do património esportivo material do Município;

V - captar patrocínios, celebrar convénios, formalizar parcerias ou contratos

administrativos com entidades , bem como estabelecer relação jurídica com atletas que

representarão a cidade em competições oficiais em qualquer modalidade esportiva;

VI - contratos administrativos com empresas a fim de explorar a publicidade nos

Complexes Educacionais, Culturais e Esportivos.

.^^.
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Art. 4° Constituem recursos do FAE :

I - repasses do Poder Público Municipal;

II - auxílios e subvenções, bem como recursos atrelados a convénios, tennos de

parcerias, contratos de gestão e acordos celebrados com instituições públicas e privadas,

nacionais ou internacionais;

Ill - contribuições, transferências, doações, legados, bens móveis e imóveis

recebidos de pessoas físicas ou jurídicas na forma da Lei;

IV - patrocínios e apoios;

V - receitas de eventos, atividades, campanhas ou promoções realizadas com a

finalidade de angariar recursos para o FAE;

VI - os recursos provenientes de resultados de venda de ingressos de

eventos geridos pela Unidade de Esporte e Lazer, incluindo também a venda de produtos

permitidos pela legislação própria;

VII - os provenientes de eventos esportivos realizados no município, ainda que

com auxílio ou patrocínio da iniciativa privada;

VIII - os advindos da exploração regular de espaços disponíveis nas

dependências esportivas, abrangendo todos os espaços públicos a publicidade, através de

painéis de Led, "outdoors", faixas, luminosos e de todos os géneros, observada a legislação
pertinente;

IX - rendimentos oriundos da aplicação de seus próprios recursos;

X - quaisquer outros recursos, créditos, rendas adicionais e extraordinárias e

outras contribuições financeiras legalmente incorporadas.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Parágrafo único. Todos os recursos previstos na forma deste artigo deverão ser

depositados, exclusiva e obrigatoriamente, em conta bancária própria, vinculada ao Fundo de

Apoio ao Esporte - FAE.

^^.
7 \
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Art. 5° Os recursos do FAE serão destinados a :

I - as ações estabelecidas na Política Municipal de Esporte e Lazer com vista a

melhorar a infraestrutura;

II -programas municipais voltados ao Esporte Educacional e Participação, ao

Esporte de Formação e Rendimento e ao Esporte Adaptado, nos tennos estabelecidos no

regulamento desta Lei;

Ill - manutenção e ou aquisição de materiais esportivos utilizados pela Unidade

de Gestão de Esporte e Lazer;

IV - manutenção e aquisição de materiais específicos das diversas modalidades na

forma da Lei;

V-apoiar ações de capacitação continuada e pesquisas para profissionais e

atletas;

VI - promoção de publicidade nos moldes da legislação em vigor;

VII -dar suporte às despesas com confederações, federações, associações,

entidades esportivas, arbitragens, fomento da (s) Casa (s) do (as) Atleta (s), referente

à locação, alimentação e demais necessidades para hospedar atletas que residem em outro

município, ajuda de custo a atletas, refeições, viagens, hospedagens, transportes, uniformes,

materiais esportivos específicos das modalidades, contratação de exames e necessidades de

produtos e serviços médicos, odontológicos e fisioterapêuticos, bem como eventos esportivos.

Art. 6° O FAE será administrado por uma Diretoria Executiva composta por

8 (oito) membros e por um Conselho Consultivo composto de 07 ( sete) membros.

Art. 7° - A Diretoria Executiva terá a seguinte composição:

I - Presidente, exercido pelo Gestor da Unidade de Gestão de Esporte e Lazer;

II - Gestor Adjunto da Unidade de Gestão de Esporte e Lazer;

Ill - Diretor (a) do Departamento de Esporte de Formação e Rendimento;

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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IV - Diretor (a) do Departamento de Esporte Educacional e Participação;

V - Diretor (a) do Departamento de Esporte Adaptado;

VI - Diretor (a) do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças;

VII - l (um) representante do Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

VIII - l (um) secretário indicado pelo Gestor de Esporte e Lazer.

§1° Os membros que tratam os incisos I, II, III, IV, V e VI deste artigo, exercerão

mandato enquanto forem ocupantes dos respectivos cargos, sem prejuízo dos respectivos

vencimentos;

§2° Os representantes referidos nos incisos VII e VII deste artigo exercerão

mandato de 02 (dois) anos, admitida sua recondução por mais 02 (dois) anos.

:^1
u£-. J.

l.'^?~:.-~l
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Art. 8° O Conselho Consultivo terá a seguinte composição:

1-3 (três) representantes de entidades da sociedade civil, regularmente

constituídas e com atuação no Município de Jundiaí;

11-3 (três) representantes dos educadores esportivos lotados na UGEL;

Ill - l (um) representante do Conselho Municipal de Esporte e Lazer.

§1° Os membros que tratam o inciso I, serão indicados pela comunidade esportiva

do município.

§2° Os membros que tratam o inciso II, serão escolhidos pelo Gestor da Unidade

de Gestão de Esporte e Lazer;

§3° Os membros que tratam os incisos I, II e III exercerão mandato de 02 (dois)

anos, admitida sua recondução por mais 02 (dois) anos.

Art. 9° As deliberações da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo do

FAE serão tomadas por quorum de maioria simples, cabendo ao Presidente, além de seu voto

pessoal, o voto de qualidade no caso de empate nas votações.

Parágrafo único. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo

não receberão qualquer remuneração por tal participação, sendo seu desempenho considerado

como serviço público relevante.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Art. 10. Compete a Diretoria Executiva:

I - elaborar o Plano Anual do FAE;

II - fixar os critérios e condições de acesso aos recursos do FAE e autorizar

despesas;

Ill - estabelecer diretrizes para os Departamentos da UGEL^

IV - propor a celebração de acordos, convénios e contratos administrativos;

V - desenvolver estudos e pesquisas dos processos, condições e ações para a

prática esportiva e para o esporte educacional e participação, esporte de fonnação e

rendimento e o esporte adaptado;

VI - fiscalizar a aplicação dos recursos oriundos do FAE;

VII - coordenar a elaboração de Editais na forma da Lei;

VIII - deliberar sobre as proposições do Conselho Consultivo;

IX - elaborar seu Regimento Interno;

X - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do Fundo de Apoio ao Esporte;

XI - convocar o Conselho Consultivo, quando necessário.

§1° A Diretoria Executiva submeterá anualmente à apreciação do Prefeito,

relatório circunstancial das atividades desenvolvidas pelo FAE, instruído com prestação de

contas dos atos de sua gestão, acompanhada da respectiva documentação comprobatória, sem

prejuízo da submissão de outros instmmentos de controle financeiro, genericamente

instituídos para a Administração Municipal.

§2° Será remetida à Câmara Municipal cópia do relatório a que se refere o § l"

deste artigo.

o

J

Art. 11. Compete ao Conselho Consultivo:

I - aconselhar sobre as proposições da Diretoria Executiva referente aos objetivos

do Fundo de Apoio ao Esporte;

II - propor à Diretoria Executiva medidas que visem às melhorias das diretrizes,

o apoio e fomento às atividades esportivas do Município;

Ill - aprovar o Regimento Interno.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Art. 12. A UGEL promoverá o suporte administrativo necessário à consecução

das ações da Diretoria e do Conselho Consultivo do FAE.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações próprias e serão suplementadas se necessário.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as Leis Municipais n0 5.089, de 29 de dezembro de 1997 e

n° 4.380, de 27 de junho de 1994.

Art. 16. Esta Lei entra em

see. l

igor na ata de sua publicação.

•^

LÜ^^ER^ANDO K1ÏCHADO

Prefeito

r^

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço IVIunicipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

<^

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto de Lei

por meio do qual se busca reformular o Fundo de Apoio ao Esporte - FAE, criado pela Lei

Municipal n° 4.380, de 27 de junho de 1994, alterada pela Lei Municipal 5.089, de 29 de

dezembro de 1997.

Sob o aspecto jurídico, a propositura em deslinde encontra suporte,

quanto à competência, na disposição prevista no art. 30, incisos I e II da Constituição Federal,

interpretado em conjunto, com o disposto no art. 6°, caput da Lei Orgânica do Município.

No que tange à iniciativa, atestamos que é concorrente em

conformidade com art. 13, inciso I combinado com o art. 45 da Lei Orgânica do Município.

O presente Projeto de Lei, quanto ao mérito encontra amparo nas

disposições previstas no 222 e seguintes da Lei Orgânica do Município, em especial, com o

previsto no artigo 233, bem como, trará como benefício a possibilidade de novas formas de

captação de recursos visando o fomento do esporte, propiciando agilidade administrativa,

transparência e apoio às políticas públicas desenvolvidas pelo Município, por meio da

Unidade de Gestão e Lazer.

Por derradeiro, enfatiza-se que a proposta em comento não tem

implicação de ordem orçamentaria, conforme demonstrativo de impacto sobre a receita e

despesas, que acompanha o presente.

Justificam-se assim, ^s^motivos determinantes desta iniciativa, pelo

que se pennanece convicto de que os No^fes Vereadores não faltarão com o costumeiro apoio

à aprovação da presente propositura.

LUte^ÈR^ANDO MACHADO

Prefeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Documento assinado eletronicamente por LUÍS Cláudio Cicchetto Tarallo, Gestor da Unidade
3 I de Esporte e Lazer, em 05/05/2023, às 16:55, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015

e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https^/portalsei.jundiai.sp.gov.br
informando o código verificador 0827157 e o código CRC 123B7D76.
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Anexo III N" SEI 0827175/2023 Em 04/05/2023

DECLARAMOS PARA OS FINS DOS ARTS. 16 E 17 DALEI COMPLEMENTAR   101/00 -
LRF, QUE O PROJETO DE LEI QUE CRIA O FUNDO DE APOIO AO ESPORTE TEM
ADEQUAÇÃO COM A LEI ORÇAMENTARIA ANUAL E COMPATIBILIDADE COM O PLANO
PLURia>NÚAL E COM A LEI DÊ DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS E QUE NÃO TRARÁ
DESPESAS AO MUNICÍPIO.

DECLARO, PORTANTO QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DAS DOTAÇÕES
ORÇAMENTARIA.

B!

BÏ

Documento assinado eletronicainente por LUÍS Cláudio Cicchctto Tarallo. Gestor da Unidade

£*'. S] Id» ESP"rte. ••Lazer.I:m "5/".5/2(12:''.asJ6'5.5.c°nl°"TII: arl- '°• §7"- 'la I-':i M""icipal 8.424/2015
^^^^Jc art. 9", inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do dociimcnto pode ser conferida no site https^/porta lsci.jundiai.sp.gov. br
informando o código veriïïcador 0827175 e o código CRC 8CC4E4S7.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 45898615-jundial.sp.gov.br
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo N" SEI 0844748/2023

Em 15/05/2023

VALORES CORRENTES

Art y. inc. Xlli. alínea s) das Instruçõss n OM008 (TC-A-IC- 7Z8.'026/07) -Área Municipal - do TCE.SP - (LRF, an 53, incÍBO 11
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RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (I)

iïnpostos. Taxas s Ciantíibuiçâes de Msihoria

Contribuições

Rece'ts P.'eyfderiCis'-'a

Giííras Receitas de Cofitfiòtísçôss

Receita Patrimonia!

A^çsções Fwanceiras (êí)

Oísífss Rece^ss PaínrrfQwsïs

Transferências Coírentes

Demais Receilss Cort'entes

Ouk'as. Recs-iïss F^snc^fss {iís}

Rw^tsG Cww^ês Resis^s's

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES <IV| °(1 - II - ill|
RECEITAS DE CAPITAL (V)

Opsr5çõ&s cis Crédiío (VI)
AmoniïaçSo de Empré stifles (V1I)

Aiienaçao de Bsns

Rfsce'Sas. de Alíênsçso di? ;rívesíitTí.eíïí^ Tem^orànas {ViÍS)

fíecsl?to.£ de A!i(e?j:uçào de hïvffs^wios Fte^?tswfíte$ ^Xj

Ouiras AííefïsçSfS-s àe õe;?s

Transferências de Cariai

Convwws

Oífíí-íis Trâfïsfëfêricíõs de Gsff'itZ'

Outras Re-csiías dg Capttal

Cistcss Recess ffe Cãp!Í3Í ^so Pfí^sr^s fX)

Oísírss Reüetís^ de Csp;i3f Fn^ánss

RECEITAS PRIMARIAS DE CAPITAL (XI) -JV - VI. Vil. VIII - IX - Xj

2.374.071.781

907.083.665

23207.785

29.207.765

18.937386

18.00i.366

932.620
1 330672314

88.170.1SI)

a8.1?0.150

2.356.066.415

36.W1.S67
26 554 073

2 9771 M

2.377.138

6.377. E38

6.377.23e

1.083.211

1.083211

<(1,437,588

2.811.73S.S55

1.027434.704

32.785672

32.785.672

101.863.681

74.073 SO

27.790.060

151254S798

137102000

137102.000

2,737.662.235

55.355.357
30981 114

236S87

236.887

21.027.727

21.027.727

3.049.629

3049.629

24.374.243

3.142,322.408

1.184.553 SOO

33.267.000

33.267.000

42953800

41.-113.BM

1 54Q.OOO

1 737 1S3 200

144.364900

144.36430(5

3,ia».908.800

79.368.2W

64217200

1420000

142B.OOO

13.710.600

13.71[l000

21.000

21 000

15.151.000

2.931.025.813

1.157.087732

33 630.603

33 S30.608

47.223.3flli

45860700

1.363200

1533168510

15S.91E.a63

153.315B63

2.885.1SS.113

27.812.000

25.000000

100000

100.000

Í.5SB9W

2.600.000

12.0fl0

12.000

2.812.800

3.121.534.133

1.232.ZSS435

35S16.598

35 816.598

SO.285.096

43833288

1.451.8(i8

1.632824463

170.309.542

170.309.542

1.M2.70B.845

3}.115,(K)0

30000000

100000

100 000

3.008 eW

3.000.1)00

15.COO

IS.OflO

3,115.00»

3.253.118.473

1.293.913356

37607428

37607.42S

52.7W.351

51274.952

1524.398

1889.973319

173.825.020

178.825.020

3.201,84Í.5Ï1

40.118.000

35.00000e

1!)tt000

100'. 000

5.000.0001

500B.OOO

18.000

18.000

5.118,0»»
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DESPESAS CORRENTES (XIII)

Pessoa! e Encargos Socia:s

Juros e Encargos tís: Dlyiáa (XÍV;

Outras Dsspesas Correntes

DESPESAS PRIMARIAS CORRENTES (XVI - (Xill - XIV)

DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

Inyssíifnèntos

Inversões Financeiras

Cwcsss.a^ íte £íïip.'ïsí;;?:-os e ^.?fianc>õf?wnfos {XVíÍí

Aqi^çâo ífe Tiíaío àe CQpítB^s hteg^ZQàG (XVíH)

Aqaiscao de raia'o de Cres'-fo (X.'X)

Demsis íi-ivef^aes F^snce^s

Amnrtizacao da Dmáa fXX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) - JXV! - XVI]. XVIIi. XIX . XX)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)

2.B81.688.3S2

1001925231

23 141.S63

1.0S0.621.13S

2.052.548.42a

S2.WÏ.SM

62.265 166

30 141.742

62.268.166

2.422.019.62S

1 111 978.611

43634651

1 266406,363

2.378.334.97S

188.914.823

137.657.486

43257343
117.657.486

2.9«f).»?9.4a9

1.367S6S.300

63420cm

1.509644.100

2.877.5B9.408

268.150.200

219.450.200

48 70» ÕOO

213.45(1.200

12,611.000

2.56?,! 4.9a6

938796562

45 865 000

1.583.233424

2.522.079.986

1()S.587.845

35.000.01)0

71587845

35.000.tt09

15000.000

2.733.931 .S16

9S6332.820

51391 200

1686207496

2.682.548.316

120.178.386

40.00<].(100

80 178 386

40.000.0no

16 OOÚ 000

2.865.518.8S6

1.0-)1.04[>225

53960760

1.770.517871

2.a«.55Ï.OSS

125.17a.M6

4S.MO. BOiï

80178.38S

45.060.000

20000.1Mi)

DESPESAS INTRAORÇAiaENTARtAS :12 S8:5;235: 'íssãas.sf& :i316;3M.3N ;ySSSW.9Sl 382.S39.211 282:S3S,«1i

iBE||:SWRagi|Í8g|gjg|gg-^^^^ ••m iiïnswi

iffESIJLMOQ|gRjngjS||)|||^ mgi i^ssajsai!

wn|ljg|jg|B||E|g|@gl|MMiM (22.036.M3) 3Ï.20,7B(> |}5.34Ï,7B[»

Aumento Psrm.anenls ds Receiís

Ampiiaçâo áas Despesas

35.1.023. ,'22

583528.';»

122S.2S2.4S7!

(5;7,<W6f<l

•w.easjsï

les.-íSD.sw

í31.'4S«7S

136.0i7 7SO

im|§ggg|BNVaMiBBiinUES3MÍBSIi,ofi3ÍBUNBI

VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Rssultado do ifnp&clo (\i'atofés inferiores OLi f^usis a zeic mT^icasn efï': aussncia de
ifr.pac.to ou impacts iiuio) IMPACTO HBLO

nativa de li'iipacio C!rç-F::lncinceir SEi
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LEI   í.380, DE 27 DE JüffilO DE 1994

Cria o Fundo de Apoio ao Esporte.

O P&ESIDENTE OA CSMAXA MüitICIFAI. DE jyNDIAÍ, Estado de

São Paulo, conforma a rejeisão de veto total pelo Plaaárlo eia 21 de junho

de 1994, promulga a seguinte' Lai;

Art. 12 Fica instttuido, junto â CoocsJenadoria Muni.cl-

pal de Espoctes e Racreação. o t-'ynao as Apoio ao Esporte, cuja í'ina].láaáe

consiste na prestação ole apoio finaac.elro necessário ao áHaeuvolvltiiento dos

programas sspecíflcoa da aludida: CoordenadorÍa, aiediante a adrolnl.atra.ç.ao

autSaoaa a gestão própria dos r-espectivos recursos.

Arü. 22 Constttuêa recursos áa Fundo;

l - dotação orçamentaria própria ou os créditos que, lhe
sejaa destinados;

II - contribuições, transferências, siibvençoea, auxílios

ou doações dos se torça publico e privado;

Ill - produce de desenvolvimento de suas finalidades ins

tltueiORfliSt tais coroo arrecadação dos praços pabïícos cobrados pela ceB-

são de lien» municipais sujeitos a adrainistraçao da Coordenadorla.;

IV - resulcado da venda de íngre»8os de espetáculos ou

de Outros eventos eïetívada com o intuito de arracaáas-ao ás recurseis (ven-

da áe cauisetas, lívroB a outroa);

V - resultado da veiculaçao de publtcláadc ea eventos pró

inovldos com recursos ou auxíltos da iaiciaclva privada;

VI - resultados de convBníos, contratos ou acordos firiga.

aos entre a Prefeitura Municipal e pessoas físicas ou juríáic&s, Ínstítuí-

coes públicas ou prlvadBa, nacionais ou estrange'ira::8}

VII - rendlinenfcoa oriundos da. apltcac«^o de BCUS próprios
recursoa;

VITI - quaisquer outros rêcursos> créátt-os, rendas adl-

clonats e extraordinárias ou outras contribulcoe» financeiras lagalaente

íncorpOTAveis.

Art. Jü O Fundo será aiám-jnist-raáo por um Conselho Üire-

lor, compoato [tiir 5 (clncn) memltro», luiroendcifi pclfl Pref'ettt» Mtintclpat, ,11

saber: t_/
\^ ^

^r
an»»» mi»
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(Lsi 4.380/94 - £ls. 2)

I-o titular da Coordenaáorla;

II - o citular do Deparcanento áe. Programação Esportiva;

Ill - vts representante da Sacratarla da Fi.aançaB;

IV - 02 (dois) rapresentantes Indtcados pela cociu.nidaátt
esportiva da cidadã.

II eicci*c«iTaoS 12 Os aenbroB referidos nos iteBs I e:

seus aaadatos enqunnt:o titulares dos resp<sct.ívos cargos.

S 22 O fliembro rsferido no ite» ït'1 exercerá seu aandato
pelo período da 02 (dois) anos, não podendo ser reconduziáo.

t 3° Os aecibras referidos QO item IV serão indicados pe
Ia conunidaáe Bsportiva» em assemblétB pletïârla cujas ragras aerao definl-
das pela Caordenadoria.

$ 4° Oa membros rcEeridos no itfiia IÏ axercerão sous aan

datas peln prszo de 01 (un) ano, adwitida su.a recondtiçâo par dsciaSo da as
semblela plttnár.ía por Bials 01 (um) ano í3e mandato.

$ 52 A função de meabro ao Conselho Olretor sera'-exercl
da gratuitamente e considerada serviço publico relevance.

Art. 40! Para a realização dos serviços de ordea'. liurocra

elca atittentes ao Fundo serão designados, por ato do Prefeito, os funciona
rio® que se fizerem necesgários.

Parágrafo único. Dentre os funcionários designados, o
tí.t.ular da Coordenadoria ândícará um responsável, o qual desempenhara a
função de Secretário Executivo do Fundo.

Art. 5S Compete ao Conselho DlreCor:

I - estabelecer áícetrizes à área;

II. - planejar, coordenar, orientar e execotar a» acivlda

dês do Fundo, proiaovéndo OB meios necessários ã realização dos objetivos;
Ill - celebrar acOïtíos, convénios e concratos de coopeTa

cão técnica;

IV •- desenvolver estudos e pesquisas dos processos, con-
dlçoes s açoes para a prática espoftivo-culcural.

V - ciunprlr e fazer cumprir o rogulaaiento do Fttnáo.

Art. 6° Todos os recursos destl'nado» ao Fundo, bem CORO
as receíca» geradaa pelo desenvo.lvinicnto de suas ativíáades institucionais,

(

ais«2i» f

ej-i»
'ÍG

\-ft'
:,'
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il.si 4.380/94 - Els. 3)

serão autoaati-canente fcYanaferldoo» depoaltaáoa ou racolhidos cn seii noine,
en conta bancaria única, aberta no Banco do Eataâo de São Paulo, ageitcla
do Paço Municipal.

Ï IS As apllcaçóas flaancelras de recurso» do Futtdo se-
rio objeto de sutorlaacâo axpressa. do Consalho Biretor.

t 28 Os Baldoa porventura exí.ete.iíte» no tánaiao áe um
exercício financa.l.ro coTtStitulrao parcela áa rBceita ao exercício Bub»e-
qüentis, ate aua integral aplicação.

Art. 72 O Conselho Díretor aubtneters trlmestraltnenfce â

aprecáLaçao do PreCBÍco Municipal relatório daa ativldades desftnvoLvldas p^e
lo Fuado, InstryÍáo COIB prestação de contas aos ataa d& sue gestão, ar.otapa
nhada da reapeettva documentaça.o comprobatorla» seat prajuízci da submissão
a. outros ínaerumentos de controle financ&lro, genericaaeatê Inatituido» pa
ra a Aáninistracão Mynlclpal.

Parágrafo único. Cop ta do relatório eerá raraBtida à C£-
nara Municipal para acotBpanhasiento ao LegliSlatl-vo.

Art. 89 As despeaas coin a execução desta lei cort.eiïâo ã
conca daa verbas orçamentarias próprtaiS.

Art. 93 EBta lei será regulanentada, no prazo dê 60 (sés
seats) dias, » contar de sua publlc.ação.

Art. 10, Esta l.sl entrara ea vigor na data de sua publi
cação.

C&MASA MUinCIFâí. BE JUNOIAÍ, ea vinte e sete de junlio de
mil noveceiiKoa e noventa e quatro (27.06.1994).

À

<:,

f£^
EngS^IORtyf 8ÂSSIF HADMD

Presidente

Rsgistrada e publicada ua Secretaria. da Cimara Municipal
de Jund'lai, cm vinte a sete de: Juntio áe niíl novecentos e novttttta a quatrtí
(27.06.1994).

^t4.''-'-ï—f'-t.-t.<.
WII.HA CAMILO MÂNFRBDl
Dí retoca Leg ts I.at íva

vsp
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pRËP^jTURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

LEI   5.089, SS 29 DB DEZENBRO 2® 1997.

rteforiauia a Lei 4»3o0/&4,» que cila o Funoç» àtí
iip'->io so Esporte; e auto risa créditoa
^rçaBtenfcários corfêlât.03.

O PBEFBIIO DO MONICÍPIO DE JÜNDIAÍ, Estado de

São Paulo, de acordo com que decretou a Câmara Municipal em
Sessão Extraordinária realizada no dia 23 ae dezembro de
1997, PROMULGA a swuinte Lei ï

Fí^S.
^iis.áí

fftr. -ifcp' sr.

..JÊfi^

Artigo t° " A Lei 4380, de 27 de junho de
19 94» pass's a vigorar de acordo com ss alterações
introduzidas pela presente Lei.

Artigo 2* - O Fundo de Apoio ao Esportey
institui do junto à Coordenado r l a Municipal de Esportes e
RecreaçSo tem por finalidade a prestação de apoio financeiro
necessário ao desenvolviTOento dos progratoas especificos da
Coordenadoria Municipal de Esportes e Recreação.

Artigo 3e - Constituent recursos do Fundo:

I - créditos que lhe 3ej am destinados;

II ~ contribuições, sransferSnclas,
subvenções, ftuxilios o» doações dos .•secores
p-Sblicos e privados;

IIX ~ D-rodyto d« dêsenvoivirnento de suas
finalidades institucio-aais;

IV *- resulfcadlc' da venda de ingressos de
espetâculos ou de outros eventos, efetivada
com o intui to d® arrecadação cte recursos
[venda de camisetas, livres e outros);

:V ~ resultado da veiculação de publicidade em
eventos profnovidos cotB recursos ou auxílios
da iniciativa privada.;

VI - r@sultado3 de convénios, contratos ou
scordos firmados entre a Prefeitura Municipal

AW. t.towSsM Sflf • Paço MuniCtptí 'Novg JuiKftlC • FONE (011) 73BS-W?? • T6LEX (11) 79497 • FAX (01: 1) 7382.5«»
Kk"
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m PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JIÜNDIÂÍ

fK^â

^^)>(Is

IHJ^4—pros

^^

e pe?VT':'ss flïÍTiSf c-u juridi-"s?, instituições
püt>l±ca£ &u prlvadâá^ riáciondiá ou
^sf.ranaeirasí

VZI - r<=ïnrii»entos oriundos ae aplicações
fir-;5T:/'"slrss;

VIII - quaisquer outros recursos, créditos,
rs^ás5 a.ái;lonal^ e sx^r2:ráir5ri23 c-u ^utr35
conrribuicoefl financeiras ieg-.ilmente
ÍTlCn'pC-r»Vel S :.

,/-^
Artigo 4* - C Funde será a&:l listrado por um

Consel no Di retor, côrapofïro põe 7 isftfce} meraDrosy nomeados
pele- Prefeito Municipal, a sabers

I-o titular da Coorâenadcria Municipal de
Esporces e RecreaçÃo,

IX - o titular do Departamento de Programação
Esportiva;

Ill - uni representante áa Secrecaria
Municipal de Finanças';

IV • 03 í três) represencanfces indicados peia
ïcaur.ida.ás esportiva do Municlpi?;

V - '.tm repi-esentanfre dos técni^c-s de ed"c?»çâo
esportlvs.

§ lï> - :'s representantes referidos nos itens
I e II exercerão 3P115 roandatofl enquanto r.ifcu lares dos
respectivos cargos.

§ 2® - O representante referido no item III
exercerá seu Kiantíat-? pelo perioáo tíle 02 (dois) anos, não
podendo ser reconduzido.

S 3° - v.3 representantes refarláOo no itettt IV
serão indicados peia corounidad® esportiva, e» assembleia
plenária cujas rsgras serão definidas pela Coordenadoria
Hunicipai de Esportes e Recrfâaçâo.

§ 4° " Cs reprssent.anfces referidos no Item J V
ey.ercerão seus mandaios pelo prazo de 01 (um) ano, admitida

*v. tAwtete SW • Foço Muntopal 'Now .iwdiaf - FQN6 (011) 7392.W77 . TEigX (Ï <) 79497 . FAX (011) 7332-A4!»
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í;ua recondução por decisSo da assembleia plenária por mai? 01
(uni) ano.

§ 5° - A função de membro do Conselho Diretor
será exercida gr3tuitame4^te e considerada como serviço
público relevants.

Artigo 5tt - Os serviços de ordem burocrática
do Fundo serão realizados por servidores designados pelo
Prsfeito.

f

t

Parágrafo único - O Coordenador Municipal de
Esportes e Recreação indicará, dentre os servidores
designados, aquele que irá desempenhar as atribuições de
Secretário Executivo do Fundo.

)

<

I

Artigo 6a - Compete ao Conselho Diretor:

I - estabelecer diretrizes à área;

IX - planejar, coordenar, orientar e «xecutar
as atlvidades do Fundo, promovendo os meios
nec.essários à realização dos objetivos;

Ill - desenvolver esfcudos e pesquisas aos
processos, condiçÕGS e ações para a prática
esportivo-cultural.

IV - cumprir e fazer cumprir o regxilamento do
Fundo.

V - VETADO.

;

'

(

Í

Artigo 7° - Todos os recursos destinados ao
Fundo, bem como as receitas geradas pelo desenvolvimento de
suas açividades institucionais, serão automaticamente
transferidos, depositados ou recolhidos em conta bancária
especifica, aberta em seu nome.

Parágrafo toico - Os saldos porventura
existentes no térinino de um exercício financeiro constituirão

parcela da receita do exercício subsequente, até sua integral.
aplicação.

Artigo 8" ~ O Conselho Diretor submeterá
trimestralmente à apreciação do Prefeito Municipal relatório
das atividades desenvolvidas pelo Fundo, instruído cora
prestação de contas dos atos de sua gestão, acüinpanhada da

Av. Uwdadii SWf - Paço Municipal •Now JundlaC - FONE (011) 7%2«77 - TEUD< (1 ») 79*57 • FAX (011) 73K.540S
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subrttissâo a outros ináfcruBientos de corttrole Cinanceirô^
ciçnericamente instituidos para a Adrain.istraçâo Municipal.

Parágrafo únieo -
remetida à Câmara Municipal.

Cópia do relatório será

Artigo: »a - Fica o Chefe do Poder Executivo
autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$
l.COO»00 (mil reais)r com recursos da anulação parcial da
dotação 15.01.08.46.228.2.130.3132, para cobertura das
despesas decorrentes da execução desta Lei.

Artigo 10 -• Fica, ainda, o Chefe do Poder
Executivo autorizado a abrir créditos adicionais
suplementares até o montante dos recursos, descri tos no
artigo 3°, efetivaiaente arrecadados no presente exercicio e
no exercício de 1998.

Arfcigo 11 - Esta Lei será regulamentada no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da dafca de sua
publlcaçSo.

Artigo 12 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Publicada e registrada na Secretaria

Municipal de Negócios Juridicos da Prefeitura do Município de

Jundiai aos vinte e nove dias do roês de dezeinbfo de mil
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0041/2023

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei
n° 14070/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que disciplina o Fundo de Apoio ao
Esporte-FAE; e revoga as Leis 4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentário e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiai,20dejulhode2023.

(assinado digitalmente)
ADRIANA JOAQUIM DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1017

PROJETO DE LEI N0 14.070

PROCESSO   4264

ASSUNTO: DISCIPLINA O FUNDO DE APOIO AO ESPORTE-FAE; E REVOGA
AS LEIS 4.380/1994 E 5.089/1997, CORRELATAS

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

COMUM. FUNDO DE APOIO AO ESPORTE.
CONSTITUCIONALIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei disciplina o fundo de apoio ao esporte-fae; e revoga as leis
4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

Conforme a justificativa, o projeto trará como benefício a possibilidade de
novas formas de captação de recursos visando o fomento do esporte, propiciando
agilidade administrativa, transparência e apoio às políticas públicas desenvolvidas
pelo Município, por meio da Unidade de Gestão e Lazer

A propositura encontra sua justificativa à fl. 09, vem instruída com a
Estimativa de Impacto Orçamentário-flnanceiro de fls. 10/13, bem como cópia da
Lei a ser revogada de fls. 17/23

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da
questão posta.

2- DA FUNDAMENTAÇÃO

O projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade,
conforme passa a expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma jurídico, o presente projeto versa sobre a competência
concorrente dos entes, uma vez que tem por objetivo legislar sobre desporto@
como ora expusemos:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre

[...]

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação

Apesar de não constar no "caput" do art. 24, o Município, conforme o STF,

pode legislar sobre os assuntos do artigo, desde que o faça para atender

peculiaridades municipais, ou seja, no interesse local. Essa autorização para que
os Municípios legislem sobre matérias de competência concorrente está prevista
no art. 30, I e II, da CF/88.

Neste sentido, atende ao requisito posto pelo STF, já que atende o interesse
local (art. 30, l, CF), uma vez que o intuito visa possibilitar novas formas de

captação de recursos visando o fomento do esporte, propiciando agilidade
administrativa, transparência e apoio às políticas públicas desenvolvidas pelo
Município, por meio da Unidade de Gestão e Lazer.

Art. 30. Compete aos Municípios:

/ • legislar sobre assuntos de interesse local;

Ao analisar leis municipais que tratam sobre assuntos de interesse local, o
STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais
favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a
intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.

A interpretação do conceito de "interesse local" deve ser realizada de uma
forma que prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade e as
necessidades local.

Por fim, atende ao comando constitucional de fomentar as praticas
desportivas formais e não formais, nos termos do art. 217 da CF/88

Art. 217. E dever do Estado fomentar práticas desportivas formais
e não-formais, como direito de cada um, observados.

Assim, sob o prisma constitucional, opina-se pata ausência de
inconstitucionalidade. B
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2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no
que concerne à competência (art. 6°, "caput", e quanto à iniciativa, que no caso
concreto é concorrente (art. 13, l, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados
pertencentes á Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J), deferindo ao autor a iniciativa para
a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6°. Compete ao Município de Jundiai legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do Município e especialmente:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive
suplementando a legislação federal e estadual;

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 41/2023 (fl. 26), esclarece que a
propositura se encontra apta à tramitação.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em
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consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da
Comissão de Justiça e Redação, bem como da Comissão Educação, Ciência e
Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo.

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).

Jundiai',21 de julho de 2023.

Fábio Nadai Pedro

Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira
Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Pedro Henrique O. Ferreira

Chefe do Setor de Projetos

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 4264/2023

PROJETO DE LEI N." 14.070, do PREFEITO MUNICIPAL, que disciplma o Fimdo de
Apoio ao Esporte-FAE; e revoga as Leis 4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

PARECER 388

te^.

.J

O presente projeto de lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
tem por objetivo disciplinar o Fundo de Apoio ao Esporte-FAE; e revoga as Leis 4.380/1994 e
5.089/1997, correlatas.

Assim, de acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a
proposta é regular na competência (mimicipal, prevista na Constitiríção para matéria de
interesse local), regular na iniciativa (prevista na Lei Orgânica) e regular na forma (genérica e
de nível normativo hierarquicamente pertinente).

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada pelo
parecer favorável da Procuradoria Jurídica, bem como o da Diretoria Financeira, que atestain a
legalidade da proposta.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 01 de agosto de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, CULTURA, DESPORTO,
LAZER E TURISMO PROCESSO 4264/2023
PROJETO DE LEI N." 14.070, do PREFEITO MUNICIPAL, que disciplina o Fundo de
Apoio ao Esporte-FAE; e revoga as Leis 4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

PARECER 62

Por força de alçada regimental (art. 47, V) a esta Comissão é delegada a

competência da abordagem de mérito das niatérias relacionadas, dentre outras, as alíneas que
adiante destacamos: b) sei-viços, equipamentos e programas culturais, educacionais, recreativos
e de lazer; c) programas voltados ao idoso, à criança, ao adolescente, à mulher e às pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida; d) prograiTias voltados à juventude.

O presente caso enquadra-se em tal espectro pois busca disciplinar o
Fundo de Apoio ao Esporte-FAE; e revoga as Leis 4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

Do ponto de vista desta Comissão, amparada no parecer da

Procuradoria Jurídica e no parecer da Diretoria Financeira, o projeto se encontra revestido da
condição de legalidade no que concerne à competência (art. 6°, "caput").

Isto posto, consignamos o voto favorável à sua tramitação.

Sala das Comissões, 08 de agosto de 2023

ADILSON ROBERTO PEREIRA JUNIOR
"Juninho Adilson"

Presidente e Relator

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
"Dika Xique Xique "

QUÉZIA DOANE DE LUCCA
"Çuézia De Lucca "

DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS
"Douglas Medeiros»ï

í<
ROBERTO CONDE ANDRADE
"Pastor Roberto Conde "
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PROJETO DE LEI N" 14.070

Disciplina o Fimdo de Apoio ao Esporte-FAE; e revoga as Leis
4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDÏAÍ, Estado de São
Paulo, faz saber que em 16 de agosto de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° O Fundo de Apoio ao Esporte - FAE, criado pela Lei n° 4.380, de 27 de
junho de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 5.089, de 29 de dezembro de 1997, passa a ser
disciplinado nos termos da presente Lei e tem por objetivo captar e canalizar recursos
financeiros para a execução de programas, projetos e ou ações esportivas.

Art. 2° O FAE fica vinculado à Unidade de Gestão de Esporte e Lazer -
UGEL como fundo de natureza administa-ativa, coiitábil e financeira, com prazo
indeterminado, e tem por finalidade garantir o apoio e o implemento da Política Municipal de
Esporte e Lazer, em consonância com os artigos 222 e seguintes da Lei Orgânica.

Art. 3° O FAE tem como objetivo captar e canalizar recursos financeiros para a
execução de programas, projetos e ou ações esportivas de modo a:

I - garmtir a efetividade das ações esportivas, principalmente aquelas voltadas ao
esporte educacional e participação ao esporte de fomiação e rendimento, bem como ao
esporte adaptado e pesquisas;

II - viabilizar programas de formação e capacitação continuada do corpo docente;

Ill - fomentar e promover ações e ou programas esportivos para alunos e atletas
de cada modalidade, bem como aos munícipes;

IV -apoiar as ações de manutenção, conservação, preservação, ampliação,
restauração e recuperação do património esportivo material do Município;
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V - captar patrocínios, celebrar convénios, formalizar parcerias ou contratos

administorativos com entidades, bem como estabelecer relação jurídica com atletas que

representarão a cidade em competições ofíciais em qualquer modalidade esportiva;

VI - contratos admmistrativos com empresas a fim de explorar a publicidade nos

Complexos Educacionais, Culturais e Esportivos.

Art. 4° Constituem recursos do FAE:

I - repasses do Poder Público Municipal;

II - auxílios e subvenções, bem como recursos atrelados a convénios, termos de

parcerias, contratos de gestão e acordos celebrados com instihiições públicas e privadas,
nacionais ou internacionais;

Ill - contribuições, transferências, doações, legados, bens móveis e imóveis

recebidos de pessoas físicas ou jurídicas na foiïna da Lei;

IV - patrocínios e apoios;

V - receitas de eventos, atividades, campanhas ou promoções realizadas com a

fmalidade de angariar recursos para o FAE;

VI - os recursos provenientes de resultados de venda de ingressos de

eventos geridos pela Unidade de Esporte e Lazer, inclumdo também a venda de prodiitos
permitidos pela legislação própria;

VII - os provenientes de eventos esportivos realizados no município, ainda que
com auxílio ou patrocmio da iniciativa privada;

VIII - os advindos da exploração regular de espaços disponíveis nas dependências
esportivas, abrangendo todos os espaços públicos a publicidade, aü-avés de painéis de Led,
outdoors", faixas, luminosos e de todos os géneros, observada a legislação pertinente;

DC - rendimentos oriundos da aplicação de seus próprios recursos;

o

Q

I
i
I

LU
s

•8!
^1
I1
e <u

li
ca

tl
.='
II
?1
Ia
li
Ï s
n
15-?í
tï
II
I!
?1.
-i o

^t
II
ïi
II
Íi
I!

o

Pag. 2/6



a

?BÍ

«.

Í.iii-nB

Câmara Munfapaf
Jundiaf

Rs. ^>3

0^1

5*0 PAULO

X - quaisquer outros recursos, créditos, rendas adicionais e extraordinárias e
outras contribuições financeiras legalmente incorporadas.

Parágrafo único. Todos os recursos previstos na forma deste artigo deverão ser
depositados, exclusiva e obrigatoriainente, em conta bancária própria, vinculada ao Fundo de
Apoio ao Esporte - FAE.

Art. 5" Os recursos do FAE serão destinados a:

I - as ações estabelecidas na Política Municipal de Esporte e Lazer com vista a
melhorar a infraestmtura;

II -programas municipais voltados ao Esporte Educacional e Participação, ao
Esporte de Formação e Rendimento e ao Esporte Adaptado, nos temias estabelecidos no
regulaiiiento desta Lei;

Ill - manutenção e ou aquisição de materiais esportivos utilizados pela Unidade
de Gestão de Esporte e Lazer;

IV - manutenção e aquisição de materiais específicos das diversas modalidades na
forma da Lei;

atletas;

V-apoiar ações de capacitação continuada e pesquisas para profissionais e

VI - promoção de publicidade lios moldes da legislação em vigor;

VII -dar suporte às despesas com confederações, federações, associações,
entidades esportivas, arbitragens, fomento da(s) Casa(s) do(as) Atleta(s), referente à locação,
alimentação e demais necessidades para hospedar atletas que residem, em outro
município, ajuda de custo a atletas, refeições, viagens, hospedagens, transportes, uniformes,
materiais esportivos específicos das modalidades, contratação de exames e necessidades de
produtos e serviços médicos, odontológicos e físioterapêuticos, bem como eventos esportivos.

Art. 6° O FAE será administrado por uma Diretoria Executiva composta por
8 (oito) membros e por um Conselho Consultivo composto de 07 (sete) membros.
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Art. 7° - A Diretoria Executiva terá a segiimte composição:

I - Presidente, exercido pelo Gestor da Unidade de Gestão de Esporte ë Lazer;

II - Gestor Adjunto da Unidade de Gestão de Esporte e Lazer;

Ill - Diretor(a) do Departamento de Esporte de Formação e Rendimentlo;

FV - Diretor(a) do Departamento de Esporte Educacional e Participação;

V - Diretor(a) do DepartaiTiento de Esporte Adaptado;

VI - Diretor(a) do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças;

VII - l (um) representante do Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

VIII -1 (um) secretário indicado pelo Gestor de Esporte e Lazer.

§1° Os membros que tratam os incisos I, II, III, IV, V e VI deste artigo, exercerão

mandate enquanto forem ocupantes dos respectivos cargos, sem prejuízo dos irespectivos
vencimentos;

§2° Os representantes referidos nos incisos VII e VII deste artigo exercerão

mandato de 02 (dois) anos, admitida sua recondução por mais 02 (dois) anos.

Art. 8° O Conselho Consultivo terá a seguinte composição:

1-3 (três) representantes de entidades da sociedade civil, i-egularmente

constituídas e com atuação no Município de Jundiaí;

H - 3 (três) representantes dos educadores esportivos lotados na UGEL;

Ill - l (um) representante do Conselho Municipal de Esporte e Lazer.

§1° Os membros de que trata o inciso I, serão indicados pela comunidade
esportiva do município.
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§2° Os membros de que trata o inciso II, serão escolhidos pelo Gestor da Unidade
de Gestão de Esporte e Lazer;

§3" Os membros de que tratam os incisos I, II e III exercerão mandato de
02 (dois) anos, admitida sua recondução por mais 02 (dois) anos.

Art. 9" As deliberações da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo do
FAB serão tomadas por quorum de maioria simples, cabendo ao Presidente, além de seu voto
pessoal, o voto de qualidade ao caso de empate nas votações.

Parágrafo único. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo
não receberão qualquer remuneração por tal participação, sendo seu desempenho considerado
como serviço público relevante.

Art. 10. Compete a Diretoria Executiva:

I - elaborar o Plano Anual do FAE;

II -fixar os critérios e condições de acesso aos recursos do FAE e autorizar
despesas;

Ill - estabelecer diretrizes para os Departamentos da UGEL;

IV - propor a celebração de acordos, convénios e contratos administrativos;

V - desenvolver estudos e pesquisas dos processos, condições e ações para a
prática esportiva e para o esporte educacional e participação, esporte de formação e
rendimento e o esporte adaptado;

VI - fiscalizar a aplicação dos recursos oriundos do FAE;

VII - coordenar a elaboração de Editais na forma da Lei;

VIII - deliberar sobre as proposições do Conselho Consultivo;

IX - elaborar seu Regimento Interao;

X - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do Fundo de Apoio ao Esporte;

XI - convocar o Conselho Consultivo, quando necessário.

§1 A Diretoria Executiva submeterá anualmente à apreciação do Prefeito,
relatório circmistancial das atividades desenvolvidas pelo FAE, instniído com prestação de
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contas dos atos de sua gestão, acompanhada da respectiva documentação comprobatória, sem

prejuízo da submissão de outros instmmentos de controle fínaiiceiro, genericamente

instituídos para a Adininisti-ação Municipal.

o§2" Será remetida à Câmara Municipal cópia do relatório a que se refere o § l'

deste artigo.

Art. 11. Compete ao Conselho Consultivo:

I - aconselhar sobre as proposições da Diretoria Executiva referente aos objetivos

do Fundo de Apoio ao Esporte;

II - propor à Diretoria Executiva medidas que visem às melhorias das diretrizes,

o apoio e fomento às atividades esportivas do Município;

Ill - aprovar o Regimento Interno.

Art. 12. A UGEL promoverá o suporte administrativo necessário à consecução

das ações da Diretoria e do Conselho Consultivo do FAE.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações próprias e serão suplementadas se necessário.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as Leis Municipais n0 5.089, de 29 de dezembro de 1997 e

n° 4.380, de 27 de junho de 1994.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAI, em dezesseis de agosto de doisl mil e vinte
e três (l 6708/2023).
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ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14070/2023 - Prefeito Municipal - Disciplina o Fundo de Apoio ao Esporte-FAE; e
revoga as Leis 4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

16/08/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto
06/09/2023

TEXTO DA AÇÀO

RECIBO DO AUTÓGRAFO: scanalle@jundiai.sp.gov.br leu este e-mail às 16:31 em 16/08/2023

Jundiaí, 16 de agosto de 2023.

Erica Loise Tomazini

Agente de Serviços Técnicos
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Jundiaí, 17 de agosto de 2023.
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Excelentíssimo Senhor Presidente:
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Encaminhamos a V.Exa., cópia da Lei n° 9.994, objeto

do Projeto de Lei n° 14.070, promulgada nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

LUIZ^ÉRNA^DO MACHADO

P?&feit(i Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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Disciplina o Fundo de Apoio ao Esporte-FAE; e revoga as Leis

4.380/1994 e 5.089/1997, correlatas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 16 de

agosto de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° O Fundo de Apoio ao Esporte - FAB, criado pela Lei n° 4.380, de 27 de

junho de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 5.089, de 29 de dezembro de 1997, passa a

ser disciplinado nos termos da presente Lei e tem por objetivo captar e canalizar recursos

financeiros para a execução de programas, projetos e ou ações esportivas.

Art. 2° O FAE fica vinculado à Unidade de Gestão de Esporte e Lazer -

UGELcomo fundo de natureza administrativa, contábil e financeira, com prazo

indeterminado, e tem por finalidade garantir o apoio e o implemento da Política Municipal

de Esporte e Lazer, em consonância com os artigos 222 e seguintes da Lei Orgânica.

Art. 3° O FAE tem como objetivo captar e canalizar recursos financeiros para a

execução de programas, projetos e ou ações esportivas de modo a:

I - garantir a efetividade das ações esportivas, principalmente aquelas voltadas

ao esporte educacional e participação ao esporte de formação e rendimento, bem como ao

esporte adaptado e pesquisas;

II -viabilizar programas de formação e capacitação continuada do corpo

docente;

Ill - fomentar e promover ações e ou programas esportivos para alunos e atletas

de cada modalidade, bem como aos munícipes;

IV -apoiar as ações de manutenção, conservação, preservação, ampliação,

restauração e recuperação do património esportivo material do Município;

V - captar patrocínios, celebrar convénios, formalizar parcerias ou contratos
administrativos com entidades, bem como estabelecer relação jurídica com atletas que

representarão a cidade em competições oficiais em qualquer modalidade esportiva;
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VI - contratos administrativos com empresas a fim de explorar a publicidade nos

Complexos Educacionais, Culturais e Esportivos.

Art. 4° Constituem recursos do FAE:

I - repasses do Poder Público IVIunicipal;

II - auxílios e subvenções, bem como recursos atrelados a convénios, termos de

parcerias, contratos de gestão e acordos celebrados com instituições públicas e privadas,
nacionais ou internacionais;

Ill -contribuições, transferências, doações, legados, bens móveis e imóveis

recebidos de pessoas físicas ou jurídicas na fonna da Lei;

IV - patrocínios e apoios;

V - receitas de eventos, atividades, campanhas ou promoções realizadas com a

finalidade de angariar recursos para o FAE;

VI - os recursos provenientes de resultados de venda de ingressos de
eventos geridos pela Unidade de Esporte e Lazer, incluindo também a venda de produtos

permitidos pela legislação própria;

VII - os provenientes de eventos esportivos realizados no município, ainda que

com auxílio ou patrocínio da iniciativa privada;

VIII - os advindos da exploração regular de espaços disponíveis nas

dependências esportivas, abrangendo todos os espaços públicos a publicidade, através de

painéis de Led, "outdoors", faixas, luminosos e de todos os géneros, observada a legislação

pertinente;

IX - rendimentos oriundos da aplicação de seus próprios recursos;

X-quaisquer outros recursos, créditos, rendas adicionais e extraordinárias e

outras contribuições financeiras legalmente incorporadas.

Parágrafo único. Todos os recursos previstos na forma deste artigo deverão ser
depositados, exclusiva e obrigatoriamente, em conta bancária própria, vinculada ao Fundo
de Apoio ao Esporte - FAE.

Art. 5° Os recursos do FAE serão destinados a:
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I - as ações estabelecidas na Política Municipal de Esporte e Lazer com vista a

melhorar a infraestrutura;

II -programas municipais voltados ao Esporte Educacional e Participação, ao

Esporte de Formação e Rendimento e ao Esporte Adaptado, nos tennos estabelecidos no

regulamento desta Lei;

Ill - manutenção e ou aquisição de materiais esportivos utilizados pela Unidade

de Gestão de Esporte e Lazer;

IV - manutenção e aquisição de materiais específicos das diversas modalidades

na forma da Lei;

atletas;

V - apoiar ações de capacitação continuada e pesquisas para profissionais e

VI - promoção de publicidade nos moldes da legislação em vigor;

VII -dar suporte às despesas com confederações, federações, associações,

entidades esportivas, arbitragens, fomento da(s) Casa(s) do(as) Atleta(s), referente

à locação, alimentação e demais necessidades para hospedar atletas que residem em outro

município, ajuda de custo a atletas, refeições, viagens, hospedagens, transportes, uniformes,

materiais esportivos específicos das modalidades, contratação de exames e necessidades de

produtos e serviços médicos, odontológicos e físioterapêuticos, bem como eventos

esportivos.

Art. 6° O FAB será administrado por uma Diretoria Executiva composta por

8 (oito) membros e por um Conselho Consultivo composto de 07 (sete) membros.

Art. 7° A Diretoria Executiva terá a seguinte composição:

I - Presidente, exercido pelo Gestor da Unidade de Gestão de Esporte e Lazer;

II - Gestor Adjunto da Unidade de Gestão de Esporte e Lazer;

Ill - Diretor(a) do Departamento de Esporte de Formação e Rendimento;

IV - Diretor(a) do Departamento de Esporte Educacional e Participação;

V - Diretor(a) do Departamento de Esporte Adaptado;
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VI - Diretor(a) do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças;

VII - l (um) representante do Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

VIII - l (um) secretário indicado pelo Gestor de Esporte e Lazer.

§1° Os membros que tratam os incisos I, II, III, IV, V e VI deste artigo, exercerão

mandato enquanto forem ocupantes dos respectivos cargos, sem prejuízo dos respectivos

vencimentos;

§2° Os representantes referidos nos incisos VII e VII deste artigo exercerão

mandato de 02 (dois) anos, admitida sua recondução por mais 02 (dois) anos.

Art. 8° O Conselho Consultivo terá a seguinte composição:

1-3 (três) representantes de entidades da sociedade civil, regularmente

constituídas e com atuação no Município de Jundiaí;

11-3 (três) representantes dos educadores esportivos lotados na UGEL;

Ill - l (um) representante do Conselho Municipal de Esporte e Lazer.

§1° Os membros de que trata o inciso I, serão indicados pela comunidade

esportiva do município.

§2° Os membros de que trata o inciso II, serão escolhidos pelo Gestor da Unidade

de Gestão de Esporte e Lazer;

§3° Os membros de que tratam os incisos I, II e III exercerão mandato de

02 (dois) anos, admitida sua recondução por mais 02 (dois) anos.

Art. 9° As deliberações da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo do

FAE serão tomadas por quómm de maioria simples, cabendo ao Presidente, além de seu

voto pessoal, o voto de qualidade no caso de empate nas votações.

Parágrafo único. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo

não receberão qualquer remuneração por tal participação, sendo seu desempenho

considerado como serviço público relevante.

Art. 10. Compete a Diretoria Executiva:
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I - elaborar o Plano Anual do FAE;

II - fixar os critérios e condições de acesso aos recursos do FAE e autorizar

despesas;

Ill - estabelecer diretrizes para os Departamentos da UGEL;

IV - propor a celebração de acordos, convénios e contratos administrativos;

V - desenvolver estudos e pesquisas dos processos, condições e ações para a

prática esportiva e para o esporte educacional e participação, esporte de fonnação e

rendimento e o esporte adaptado;

VI ~ fiscalizar a aplicação dos recursos oriundos do FAB;

VII - coordenar a elaboração de Editais na forma da Lei;

VIII - deliberar sobre as proposições do Conselho Consultivo;

IX ~ elaborar seu Regimento Interno;

X - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do Fundo de Apoio ao Esporte;

XI - convocar o Conselho Consultivo, quando necessário.

§1°A Diretoria Executiva submeterá anualmente à apreciação do Prefeito,

relatório circunstancial das atividades desenvolvidas pelo FAE, instruído com prestação de

contas dos atos de sua gestão, acompanhada da respectiva documentação comprobatória,

sem prejuízo da submissão de outros instrumentos de controle financeiro, genericamente

instituídos para a Administração Municipal.

§2° Será remetida à Câmara Municipal cópia do relatório a que se refere o §1°

deste artigo.

Art. 11. Compete ao Conselho Consultivo:

I-aconselhar sobre as proposições da Diretoria Executiva referente aos

objetivos do Fundo de Apoio ao Esporte;

II - propor à Diretoria Executiva medidas que visem às melhorias das diretrizes,

o apoio e fomento às atividades esportivas do Município;
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Ill - aprovar o Regimento Interno.
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Art. 12. A UGEL promoverá o suporte administrativo necessário à consecução

das ações da Diretoria e do Conselho Consultivo do FAE.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações próprias e serão suplementadas se necessário.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as Leis Municipais n0 5.089, de 29 de dezembro de 1997 e

n° 4.380, de 27 de junho de 1994.

Art. 16. Esta Lei en em VI

L z E

Prefá

'r na data de sua publicação.

^

ÍANDD MACHADO

ito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos dezessete dias

do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do

Município.

l( f

see. l

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil
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